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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2021

I - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de aplicativos de gestão pública, em caráter emergencial, com acesso simultâneo de usuários e que atenda as especificações técnicas, os quantitativos e os serviços técnicos correlatos.
II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei nº 8.666/93, em seu artigo 24, estabelece, em rol taxativo, as hipóteses em que o processo licitatório poderá ser dispensado. 

No caso em questão, verifica-se a dispensa de licitação com base jurídica no inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, verbis:

Art. 24 É dispensável a licitação:

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;”

Desta forma, a contratação por emergência justifica-se nas situações que devem ser prontamente atendidas pela Administração Pública, sob pena de causar prejuízo ao interesse público primário. 

III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Dispõe o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:
“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

III – justificativa do preço;

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

No presente caso, revela-se efetiva a situação emergencial, pois os aplicativos de gestão pública são imprescindíveis para a manutenção dos serviços públicos.

Ademais, nos termos do contrato 01/2017 e aditivos, a vigência contratual expirou em 02/01/2021, sendo que a gestão anterior (2017/2020) não realizou novo procedimento licitatório.  

Assim, necessária a imediata contratação de empresa que forneça o licenciamento de aplicativos de gestão pública, pois, caso contrário, os serviços ficariam paralisados, causando severos prejuízos à população e à própria administração como um todo.
Nesse sentido, cabe trazer à baila o entendimento do escritor Niebuhr (2003):

“A propósito, a redação dada ao inciso em comento é bastante clara ao autorizar a dispensa nos casos de emergência ou calamidade, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança das pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares. Dessa sorte, o que sobreleva na redação do inciso não é simplesmente a emergência ou a calamidade pública, mas a situação de urgência por elas provocada, que requerem a contratação imediata de determinado objeto, sem o qual o interesse público seria desatendido.” (NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública. São Paulo: Dialética, 2003. p. 277).

Além disso, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União, configurado o risco para pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públicos ou particulares, admite-se a contratação direta emergencial, vejamos:
“REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA. CONTRATAÇÃO FUNDAMENTADA EM SITUAÇÃO EMERGENCIAL. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. 1. A situação prevista no art. 24, IV, da Lei n 8.666/93 não distingue a emergência real, resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 2. A incúria ou inércia administrativa caracteriza-se em relação ao comportamento individual de determinado agente público, não sendo possível falar-se da existência de tais situações de forma genérica, sem individualização de culpas.” (TCU, TC 006.399/2008-2, Acórdão nº 1138/2011, Relator Min. UBIRATAN AGUIAR, Plenário, julgado em 04.05.2011).

Diante do exposto considerando a situação de emergência devidamente caracterizada, faz-se necessária a contratação de empresa que forneça licença de uso de aplicativos de gestão pública, objeto desta dispensa, pelo período máximo de 180 dias, (considerando que a situação emergencial iniciou em 03/01/2021), a fim de garantir a manutenção dos serviços prestados pela Administração Municipal.

IV - DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
A empresa escolhida para sacramentar a contratação do objeto pretendido foi: BETHA SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.456.865/0001-67, com sede na Rua João Pessoa 134 10° andar, Centro, Criciúma, SC representada pelo sócio administrador César Smielevski inscrito no CPF nº 486.534.979-00.
V – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Considerando a necessidade da licença de uso dos aplicativos de gestão pública em todos os setores da Administração, pois o fluxo de informações e de rotinas é volumoso e complexo, não se cogitando a hipótese de não haver controle informatizado para os diversos setores administrativos.

Considerando que atualmente a empresa Betha Sistemas é a responsável pelos vários aplicativos de gestão pública no Município de Cordilheira Alta, como aplicativos de Contabilidade Pública, Planejamento, Compras e Licitações, Patrimônio, Folha de Pagamento, Tributação, Transparência, entre outros.

Considerando que a empresa Betha Sistemas é especializada no ramo de serviços de assessoria e desenvolvimento de software, que presta serviços de reconhecida qualidade e ainda cumpre todos os requisitos para a contratação, possuindo plenas condições de atender a municipalidade na atividade em que se propõem a realizar.

Diante do exposto, justifica-se a razão da escolha do fornecedor.

VI - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor orçado pela empresa Betha Sistemas tem por base exatamente aqueles vigentes para o mesmo objeto no exercício de 2020, de acordo com os processos licitatórios nº 91/2016, na modalidade de Pregão Presencial nº 38/2016 e n° 125/2017, Pregão Presencial n° 59/2017 sob os Contratos nº 01/2017 e seus aditivos e n° 01/2018 e seus respectivos aditivos.
VII – DA VIGÊNCIA, VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O contrato vigorará pelo prazo máximo legal, até 01/07/2021, a contar de sua assinatura, ou até a data da homologação da nova licitação com o mesmo objeto a ser realizada pelo município, o que ocorrer primeiro.

O Município pagará pelo objeto contratado o valor mensal de R$11.519,02 (onze mil quinhentos e dezenove reais e dois centavos), totalizando o valor global estimado de 67.194,28 (sessenta e sete mil cento e noventa e quatro reais e vinte e oito centavos), conforme tabela abaixo:
Município de Cordilheira Alta
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Contabilidade / SAPO Habitante llimitado 2.273,29
Planejamento Habitante llimitado 378,89
Fatura Habitante llimitado 581,82
Tributos (Desktop) Habitante llimitado 1.825,53
Folha Habitante llimitado 688,88
Frotas Habitante llimitado 321,47
Patriménio Habitante llimitado 321,47
Estoque Habitante llimitado 429,39
Compras Habitante llimitado 918,50
Cidadao Web Tributos Habitante llimitado 402,99
Recursos Humanos Habitante llimitado 516,66
e-Nota Fly Habitante llimitado 704,95
Transparéncia Fly Habitante llimitado 344,44
Livro Eletrénico Habitante llimitado 404,14
Minha Folha Habitante llimitado 287,04
Monitor DF-e Habitante llimitado 133,82

[Total - Sistemas 10.533,28

* Novo(s) produto(s).
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Para atendimento técnico complementar (posterior à implantação e treinamento) o valor da hora técnica será de R$ 147,31 quando realizado de forma presencial (na sede da contratante) e de R$ 94,52 quando realizado de forma remota (na sede da contratada), detalhada em relatório de serviço devidamente autorizado pela contratante.
O pagamento mensal - via transferência eletrônica para a conta bancária de titularidade da contratada – ocorrerá mediante apresentação da respectiva nota fiscal.

VIII – DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta dispensa de licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias: Projeto Atividade 2004 e 2019 – Elemento 3390 - previstos na Lei Orçamentária do Exercício de 2021.

IX - DA REGULARIDADE FISCAL
I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os Tributos administrativos pela Secretaria da Receita Federal, com validade para o dia 22/05/2021.

II – Prova de regularidade fiscal para com a fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente, com validade para o dia 22/01/2021
III - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, comprovado com Certidão Negativa de Débito, com validade para o dia 21/02/2021
IV – Prova de regularidade perante a Justiça do trabalho, comprovado com Certidão Negativa de Débito expedida com validade para o dia 21/05/2021.

V - Prova de regularidade perante o FGTS, comprovado com Certidão Negativa de Débito com validade para o dia 13/01/2021.
X - CONCLUSÃO

Assim, frente ao exposto, decide-se efetivar a presente dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93.

Cordilheira Alta/SC, 08 de janeiro de 2021.

EMERSON VERDI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

MARGA ANGELA MOCELLIN GIACOMIN

Membro da Comissão Permanente de Licitações

KELY CRISTINA RANZAN

Membro da Comissão Permanente de Licitações
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